
ANEXO  I  –  TERMO  DE  REFERÊNCIA  –  DISPENSA  ELETRÔNICA  DE 
LICITAÇÃO – LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL 12.737 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

(PROCESSO ADMINISTRATIVO PGM – 20240951885)

1.  DO  OBJETO (Art.  6.º,  inciso  X  e  XXIII,  alínea  “a”  da  Lei  federal  n.º 
14.133/2021) 
1.1. Aquisição de material de limpeza e higienização para atender às necessidades da 
Procuradoria-Geral do Município de Natal-PGM, conforme previsto no Art. 75, § II da 
Lei 14.133/2021, nos tipos, quantidades e especificações abaixo relacionados:

ITENS CATMAT DESCRIÇÃO
UNID. DE 
MEDIDA

QUANT.
VALOR DA 

MÉDIA 
UNITÁRIA

VALOR DA 
MÉDIA 
TOTAL

LOTE 01 – PRODUTOS DE LIMPEZA GERAIS

01 292730

Água  Sanitária  1  litro 
biodegradável  com  embalagem 
plástica  de  1  litro  contendo 
externamente  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número 
do  lote,  validade  e  número  de 
registro no Ministério  da Saúde (se 
for o caso) com composição mínima: 
Hipoclorito  de  Sódio  teor  de  cloro 
ativo 20 a 25% no mínimo.

Litros 250 R$ 1,96 R$ 490,00

02 479542

Desinfetante superconcentrado  para 
desinfecção  e  aromatização  de 
ambientes  acondicionado  em 
embalagem  plástica  de  1L. 
Fragrância: Floral

Litros 200 R$ 6,20 R$ 1.240,00

03 612086

Desinfetante tipo pinho – fragrância 
Pinho  com  ação  bactericida  e 
germicida para limpeza pesada e uso 
geral  inócuo  à  pele,  completa 
solubilidade à água. Embalagem com 
500ml  contendo  externamente  os 
dados de identificação, procedência, 
número  do  lote,  validade  e  número 
de  registro  no  Ministério  da  Saúde 
(se  for  o  caso)  com  composição 
mínima:  Cloreto  de  Alquil  Dimetil 
Benzil Amônio 0,52%.

Litros 100 R$ 6,54 R$ 654,00

04 327150 Desodorizante ambiental aerossol – 
embalagem  mínima  de  400ml/240g 
contendo externamente  os  dados  de 
identificação,  procedência,  número 

Unidade 50 R$ 11,40 R$ 570,00
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do lote e validade.

05 449798

Detergente  líquido  500  ml  – 
indicado para remoção de gorduras e 
sujidades  de  utensílios,  neutro, 
biodegradável.  Embalagem  com 
500ml  contendo  externamente  os 
dados de identificação, procedência, 
número  do  lote,  validade  e  número 
de  registro  no  Ministério  da  Saúde 
(se for o caso). Composição mínima: 
componente  ativo  glicerina, 
coadjuvantes,  conservantes, 
sequestrante,  espessantes,  corantes, 
fragrância  e  veículo  linear 
alquibenzeno sulfonato de sódio.

Unidade 500 R$ 2,45 R$ 1.225,00

06 300935

Limpa  Vidros –  Limpa  vidros, 
secagem  rápida,  embalagem  com 
500ml,  contendo  externamente  os 
dados de identificação, procedência, 
número do lote e validade.

Unidade 24 R$ 3,42 R$ 82,08

07 249903

Limpador  Multiuso  500  ml – 
Líquido  acondicionado  em 
embalagem  plástica  de  500  ml, 
composto  de:  alquilbenzeno, 
sulfonato de sódio, álcool etoxilado, 
coadjuvantes,  sequestrante,  essência 
e água.

Unidade 48 R$ 5,51 R$ 264,48

08 436764

Sabão em Pó – Para limpeza geral 
e/ou lavagem de roupas, solúvel em 
água  e  fragrância  agradável, 
embalagem de 500 g.

Unidade 80 R$ 3,43 R$ 274,40

09 484680

Desodorizador  Sanitário  com 
Gancho  Firmador –  Fragrâncias 
diversas, especialmente selecionadas 
para  manter  banheiros  perfumados. 
Em pedra.

Unidade 110 R$ 2,41 R$ 265,10

10 298406
Sabão em Barra Neutro – Aspecto 
físico  sólido,  neutro,  glicerinado. 
Pacote com 05 barras de 200 g cada.

Pacote 20 R$ 11,22 R$ 224,40

TOTAL DO LOTE 01 R$ 5.289,46

LOTE 02 – MATÉRIAS DE LIMPEZA DIVERSOS

11 457636

Assento Sanitário Almofadado – Para 
vaso sanitário, formato oval, cor branco 
em polipropileno e polietileno, tamanho 
padrão.

Unidade 10 R$ 66,79 R$ 667,90

12 613780 Cabo  para  Vassoura  e  Rodo –  Em Unidade 10 R$ 3,91 R$ 39,10
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madeira, com 120 cm.

13 278323
Escova para Vaso Sanitário – Formato 
redondo,  cerdas  de  nylon  com cabo e 
suporte resistente

Unidade 05 R$ 10,23 R$ 51,15

14 241711
Desentupidor  de  Vaso –  Material  de 
borracha  flexível,  cabo  plástico 
resistente, comprimento do cabo 50 cm.

Unidade 05 R$ 15,57 R$ 77,85

15 481020

Esponja  de  Limpeza –  Material: 
espuma/nylon,  formato  retangular, 
aplicação:  limpeza  de  utensílios  de 
copa,  características  adicionais:  dupla 
face,  comprimento  mínimo:  110  mm, 
largura mínima: 75 mm.

Unidade 250 R$ 2,99 R$ 747,50

16 341165

Luva de Borracha G – Na cor amarela, 
com  a  seguinte  composição:  borracha 
de  látex  natural,  com  revestimento 
interno,  reforçada,  com  superfície 
externa antiderrapante.

Par 12 R$ 5,34 R$ 64,08

17

342026 Luva  de  Borracha  M –  Na  cor 
amarela,  com  a  seguinte  composição: 
borracha  de  látex  natural,  com 
revestimento  interno,  reforçada,  com 
superfície externa antiderrapante.

Par 12 R$ 10,44 R$ 125,28

18
477057 Pá  Articulada  para  Lixo –  Com 

tampa, dispenser e cabo longo.
Unidade 12 R$ 29,65 R$ 355,80

19 449786
Pano  de  Chão –  Uso  doméstico, 
grosso,  tecido  duplo,  na  cor  branco, 
medindo 52x78 cm

Unidade 15 R$ 4,13 R$ 61,95

20 601243
Rodo de Madeira – Base em EVA de 
30 cm, com cabo de madeira medindo 
no mínimo 120 cm.

Unidade 10 R$ 20,86 R$ 208,60

21 411828

Saco Plástico para Lixo 100 Litros – 
Na cor preta, mínimo 11 micras, classe 
1,  tipo  E,  que  atenda  à  norma  NBR 
9191:2002 do INMETRO, entregues em 
pacotes com 100 unidades.

Pacote 40 R$ 38,53 R$ 1.541,20

22 406214

Vassoura de Nylon, Reforçada – Com 
base mínima de 30 cm, com 4 fileiras de 
cerdas compactas em material sintético, 
com  cabo  de  madeira  plastificado  de 
120 cm.

Unidade 15 R$ 14,92 R$ 223,80

23 363532
Vassoura de Piaçava –  Natural,  cabo 
de madeira plastificado de 1,20 m.

Unidade 15 R$ 9,90 R$ 148,50

24 364252

Pano de Prato 100% Algodão – Sem 
estampa,  alvejado,  com  bainha, 
tamanho aproximado de 50 cm x 70 cm, 
pacotes com 12 unidades.

Pacote 06 R$ 19,43 R$ 116,58

25 610944 Flanela  100%  Algodão –  Bordas Unidade 50 R$ 4,41 R$ 220,50
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overlocadas em linhas de algodão, para 
uso geral. Deverá constar etiqueta com 
a marca do produto. Medidas: 28 x 38 
cm.

TOTAL DO LOTE 02 R$ 4.649,79

LOTE 03 – MATERIAL DE HIGIENE

26 391513

Papel  Toalha  Interfolhado  para  as 
Mãos –  Duas  dobras  brancas,  100% 
celulose  virgem.  Acondicionado  em 
embalagem de papel pardo com 2.400 
folhas, com dimensões mínimas 23 cm 
x 21 cm, com variação de até +/- 2% 
(dois por cento).

Pacote 350 R$ 24,61 R$ 8.613,50

TOTAL DO LOTE 03 R$ 8.613,50

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecerão as disposições 
deste Termo de Referência.

1.3. O objeto previsto neste Termo de Referência enquadra-se na definição de bens e 
serviços comuns do inciso XIII do art. 6.º da Lei federal n.º 14.133/2021.

1.4. A concentração de itens em lote se deve ao fato de que todos os produtos agrupados 
estão intrinsecamente relacionados, não sendo passíveis de sofrer parcelamento sem que 
reste configurada inviabilidade técnica e econômica, nos termos do disposto no Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1.5. O prazo de vigência da contratação será até a finalização das entregas e pagamentos,  
contados a partir da emissão da Ordem de Compra, na forma do art. 105 da Lei federal 
n.º 14.133/2021 e neste Termo de Referência.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6.º,  inciso XXIII, alínea 
“b”, da Lei federal n.º 14.133/2021)

2.1. A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontram-se 
pormenorizadas nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E  ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art.  6.º,  inciso 
XXIII, alínea “c”, da Lei federal n.º 14.133/2021)

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  se  encontra  pormenorizada  em  tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6.º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei 
federal n.º 14.133/2021)

4.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dis-
pensa Eletrônica, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus ris-
cos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto da contratação preten-
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dida. Ademais, a contratação dos referidos materiais deverá obedecer, no que couber, ao 
disposto na Lei n.º 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e ao Decreto Municipal 12.737 de 
27 de fevereiro de 2023, destacando-se os seguintes aspectos visando assegurar a quali-
dade, conformidade e eficiência na entrega e uso dos produtos requisitados:

4.1.1. Os produtos devem possuir certificações de qualidade e atender às normas 
regulamentares aplicáveis, como as estabelecidas pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) e outras entidades pertinentes;

4.1.2. Produtos com eficácia comprovada na limpeza e desinfecção, especialmen-
te contra germes, bactérias e vírus;
4.1.3. Preferência por produtos biodegradáveis e com menor impacto ambiental, 
conforme as normas ambientais vigentes;
4.1.4. Disponibilidade de Fichas de Informação de Segurança de Produtos Quími-
cos (FISPQ) para todos os produtos, detalhando os riscos e medidas de segurança, 
conforme aplicável;
4.1.5. Produtos com baixa toxicidade, minimizando riscos à saúde dos funcioná-
rios e usuários;
4.1.6. Embalagens adequadas, rótulos claros e detalhados, incluindo informações 
sobre composição, modo de uso, precauções e primeiros socorros;
4.1.7. Produtos específicos para diferentes tipos de superfícies e ambientes, como 
pisos, vidros, banheiros, cozinhas;
4.1.8. O prazo de validade de cada produto, na data da entrega, não poderá ser in-
ferior a 2/3 (dois terços) do prazo total constante do rótulo do fabricante;
4.1.9. Preferência por fornecedores que adotem práticas sustentáveis e ofereçam 
produtos ecológicos, como embalagens recicláveis e programas de recolhimento 
de embalagens vazias;
4.1.10. Garantia de substituição ou reembolso em caso de produtos defeituosos ou 
não conformes, com prazos específicos para resolução de problemas;
4.1.11. É expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, uma vez que o 
objeto a ser contratado pode ser atendido integralmente por diferentes empresas 
de  mercado,  conforme  atestado  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6.º, inciso XXIII, alínea “e”, da 
Lei federal n.º 14.133/2021)- 

CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1. Contratada deve entregar os produtos a partir do recebimento da Ordem de Compra, 
comprometendo-se a realizar a entrega por meio de frete CIF, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias consecutivos, contados a partir do dia útil seguinte ao envio da respectiva 
Ordem de Compra por e-mail.

5.2. A entrega dos produtos descritos neste Termo de Referência deve ser realizada à 
Contratante mediante prévio agendamento via e-mail (pgm.sag@natal.rn.gov.br ) e ocor-
rerá na sede da PGM, situada à Rua Princesa Isabel, n.º 799, bairro Cidade Alta, Natal/
RN, CEP: 59025-400.
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5.3. O horário de entrega será das 08:00 h às 16:00 h em dias úteis.

5.3.1 O prazo de entrega será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil 
subsequente, caso coincida com um dia em que a Contratante não tenha atendi-
mento ao público.

5.3.2 Vencido o prazo inicial ou eventual prorrogação, sem que os produtos te-
nham sido entregues, caracterizar-se-á a recusa do cumprimento da obrigação 
pactuada e, por conseguinte, a Contratada ficará sujeita às penalidades previstas 
no edital do respectivo certame.

5.4. A entrega será considerada cumprida apenas após o devido aceite por parte do fiscal 
da Contratante.

5.5. O material enviado em desconformidade quantitativa ou qualitativa em relação ao 
empenhado deverá ser recolhido em até 10 dias úteis após o recebimento da solicitação 
de retirada. Caso o material não seja retirado no prazo definido, será considerado aban-
donado, e o Almoxarifado dará as destinações que julgar pertinentes.

DA GARANTIA

5.6. Nos termos do art. 96 da Lei federal nº 14.1333/2021 não será exigida prestação de 
garantia, exceto a legal, estabelecida pelo Código e Defesa do Consumidor.

DO SIGILO, DA INDIVIDUALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

5.7. O uso de dados, informações e conteúdo eventualmente oriundos dos serviços con-
tratados está limitado à finalidade da prestação dos serviços, sendo vedado seu uso para 
finalidades diferentes da expressamente determinada neste documento sem o prévio con-
sentimento do CONTRATANTE, não podendo os dados serem tratados posteriormente 
de forma incompatível com essa finalidade, incluindo operações de coleta, produção, re-
cepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processa-
mento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.

5.8 As políticas de proteção de dados pessoais estabelecidas pelo CONTRATANTE e as 
previsões da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD prevalecerão sobre quaisquer dis-
posições eventualmente diversas no presente Ajuste, no Edital de Licitação e demais 
anexos. 

5.9 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre even-
tuais atos ou fatos noticiados que se referiam ao mesmo.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.10. A CONTRATADA obriga-se a:

5.10.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e na proposta enca-
minhada, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto;
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5.10.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especifi-
cações, prazo e local constantes no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de 
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indica-
ções referentes a: marca, fabricante, modelo, podendo ainda constar a procedên-
cia e prazo de validade;
5.10.3. Indicar formalmente, quando solicitado, preposto apto a representá-la jun-
to à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
5.10.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecede 
à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to para a entrega, com a devida comprovação;
5.10.5. Enviar DANFE das notas fiscais para o e-mail: pgm.sag@natal.rn.gov.br;
5.10.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão Contratante;
5.10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de qualificações exigidas;
5.10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os arts. 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n.º 
8.078 de 1990);
5.10.9. A CONTRATADA deverá entregar os produtos totalmente em conformi-
dade com o especificado.

5.10.10 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todo e qualquer interesse do contratante ou de terceiros, que tomar conheci-
mento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus profissionais nes-
se sentido.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.11. A CONTRATANTE obriga-se a:

5.11.1. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus anexos;
5.11.2. Verificar no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes deste Termo de Referência, a proposta 
apresentada e nota fiscal, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.11.3. Observar, para que durante a vigência da contratação, sejam mantidas to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contrata-
ção, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
5.114. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas neste Ter-
mo de Referência, no termo de publicação da dispensa eletrônica, na proposta do 
fornecedor e no contrato;
5.11.5. Cumprir também com todas as obrigações não consignadas expressamente 
nesta cláusula, mas previamente estabelecidas na ordem de compra decorrente da 
contratação;
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5.11.6. Notificar a empresa Contratada de qualquer irregularidade encontrada na 
entrega do objeto deste Termo de Referência;

5.11.7. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

5.12.  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar qualquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133/2021, tais como:

5.12.1. Pela inexecução total ou parcial da contratação, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis nas esferas civil e criminal, a Administração poderá, garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada, segundo a extensão da falta cometida, nos ter-
mos do art. 156 da Lei federal n.º 14.133/2021, bem como de acordo com o pre-
visto no Aviso de Contratação Direta, as seguintes penalidades: 

5.12.2. Advertência; 

5.12.3. Multa; 

5.12.4. Impedimento de licitar e contratar; 

5.12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

5.13. A PGM, na quantificação da pena de multa, observará o seguinte: 

Advertência:

5.13.1 Para infrações leves que não causem prejuízos significativos à Administra-
ção Pública.

Multa:

5.14. Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do 
objeto contratual, até o 30.º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor da nota de empenho 
ou instrumento equivalente;

5.14.1. Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na exe-
cução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de em-
penho ou instrumento equivalente. A aplicação desta multa exclui a aplicação da 
multa prevista no item anterior; 

5.14.2. Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da contratação, 
em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% 
(três décimos por cento) em caso de reincidência;

5.14.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de de-
sistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela Contra-
tante; 
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5.14.4. Sem prejuízo das multas aplicadas, a Administração poderá, a seu interes-
se, rescindir o contrato em caso de atraso superior a 60 dias no fornecimento par-
cial ou integral do objeto.

5.15. As multas serão descontadas de qualquer crédito da empresa Contratada. Na ine-
xistência de créditos que respondam pelas multas, a Contratada deverá recolhê-las por 
meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) em nome do órgão Contratante, 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, nos prazos que a PGM determinar 
ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

5.16. A penalidade de multa, que poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

5.17. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto sem motivo justificado, der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra-
ve dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleti-
vo, ou der causa à inexecução total do contrato, será aplicada a penalidade de impedi-
mento de licitar e contratar com o Município de Natal, por prazo não superior a 3 (três) 
anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas cabíveis e das demais comi-
nações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

5.18. Ao fornecedor que apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, fraudar 
a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frus-
trar os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei federal n.º  
12.846, de 1.º de agosto de 2013, bem como pelas infrações administrativas previstas no 
item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele in-
dicada, será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas cabí-
veis e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravi-
dade da falta cometida.

5.19. O contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das multas e demais comina-
ções legais previstas, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Adminis-
tração,  nos  casos  enumerados  nos  incisos  I  a  VIII  do  art.  137  da  Lei  federal  n.º 
14.133/2021.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea “f”, da 
Lei federal n.º 14.133/2021)
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6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei federal n.º 14.133/2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão Contratante e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele-
trônica (e-mail) para esse fim.

6.3.  O órgão Contratante poderá convocar representante da empresa Contratada para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

FISCALIZAÇÃO

6.4. A gestão e fiscalização da contratação serão regidas, no que couber, pelo disposto no 
Decreto Municipal n.º 12.738/2023, que regulamenta as funções de gestor e fiscal de 
contrato no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Natal, bem como 
pelo que prescrevem os arts. 115 a 123 da Lei federal n.º 14.133/2021.

6.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica a cor-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade 
com o art. 120 da Lei federal n.º 14.133/2021.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alí-
nea “g”, da Lei federal n.º 14.133/2021)

RECEBIMENTO

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega 
mediante simples conferência com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação 
detalhada da qualidade e quantidade dos produtos, mediante atestado de conformidade 
assinado pelo fiscal e aprovado pelo gestor da contratação.

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, justificadamente, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências adicionais para aferição das exi-
gências contratuais.

7.4. Em caso de inconformidade quantitativa ou qualitativa, o fiscal deverá notificar o 
fornecedor em até 24 horas após a identificação do problema, detalhando as inconsistên-
cias encontradas.
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7.5 O fornecedor terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para corrigir as inconformidades 
ou substituir os produtos defeituosos. O não cumprimento desse prazo implicará penali-
dades conforme o edital.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-
lidez e pela segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela per-
feita execução da contratação e não exclui a responsabilidade da Contratada quanto a ví-
cios ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

LIQUIDAÇÃO

7.7. Recebida a Nota Fiscal, terá início o prazo de 5 (cinco) dias úteis para fins de liqui -
dação, conforme esta seção, prorrogável por igual período.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal apre-
senta os elementos necessários e essenciais, tais como: 

7.8.1. A data de emissão; 

7.8.2. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

7.8.3. O valor a pagar; 

7.8.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

7.8.5. Dados bancários;

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquida-
ção da despesa, esta ficará suspensa até que a Contratada providencie as medidas correti-
vas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
para a Contratante.

7.10. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu-
laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do-
cumentação mencionada no art. 68 da Lei federal n.º 14.133/2021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.11.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.11.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âm-
bito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Pú-
blico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.12. Constatando-se a eventual situação de irregularidade da Contratada, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

7.12.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante.

7.12.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da re-
gularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à exis-
tência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinen-
tes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.12.3. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas ne-
cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspon-
dente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situ-
ação.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da fina-
lização da liquidação da despesa, conforme a seção anterior.

7.15. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante a aplicação de encargos moratórios.

7.15.1 Os encargos moratórios por atraso será calculada com base na seguinte fór-
mula:

EM = i x N x VNF

Onde:

- EM = Encargos moratórios

- N =  Número de dias entre a data limite prevista para pagamento e a do efetivo paga-
mento.

- VNF = Valor da nota fiscal/fatura;

- i = índice diário de compensação financeira, calculado com base na média aritmética 
simples do INPC dos últimos doze (12) meses, dividida por 365, cuja fórmula é: i = (mé-
dia INPC/365)

FORMA DE PAGAMENTO
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7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta-corrente indicadas pela Contratada na nota fiscal apresentada.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

7.18. No momento do pagamento, será efetuada a retenção do imposto de renda prevista 
no Decreto Municipal nº 12.460, de 15 de março de 2022.

7.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, no momento do pagamento, os percentuais estabe-
lecidos no decreto vigente.

7.18.2 A Contratada, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar federal n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o paga-
mento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de docu-
mento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refe-
rida Lei Complementar.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6.º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei federal 
n.º 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPEN-
SA DE LICITAÇÃO, sob a forma de DISPENSA ELETRÔNICA, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei federal n.º 14.133/2021, adotando-se o critério de 
julgamento de menor preço para cada lote.

8.2. O valor máximo aceitável será o valor estimado por lote neste Termo de Referência.

8.3. Por se tratar de fornecimento de material de limpeza e higienização, sugere-se o 
modo de disputa ABERTO.

Forma de Fornecimento

8.4. O fornecimento do objeto será integral por lote.

Exigências de Habilitação

8.5. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei Federal nº 14.133/2021, constam tanto neste Termo de Referência quanto no 
Aviso, e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

8.6. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos 
por ele abrangido e será realizada m nome da empresa fornecedora e também de seu só-
cio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as san-
ções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi-
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ção de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

8.7. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública ou encaminhar, quando 
solicitado pela administração, a respectiva documentação atualizada.

8.7.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornece-
dor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lo-
grar êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensá-
veis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não cons-
tantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 
meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação.

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em re-
lação à integridade do documento digital.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impe-
ça, mediante consulta a cadastros informativos oficiais cabíveis.

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta; se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nú-
meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a ses-
são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às  
condições de habilitação.

8.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apre-
sentar quaisquer dos documentos exigidos, seja por apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
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8.17. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação de habilitação 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atuali-
zada.

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilita-
do.

8.19. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os seguintes requisitos, 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.20. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

8.21. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.22. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ins-
crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores.

8.23. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Ju-
rídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-
nistradores.

8.24. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecti-
vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Município de Natal/RN 
e do Estado do Rio Grande do Norte.

8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tri-
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butários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social.

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual.

8.30. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.31. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.32. Prova  de  regularidade  trabalhista:  Certidão  negativa  de  débitos  trabalhistas  – 
CNDT(Lei12.4440/2011).

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais re-
lacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe-
rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes es-
tadual e municipal, bem como da apresentação do balanço patrimonial e das demonstra-
ções contábeis do último exercício.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do proponente 
(art. 69, caput, inciso II, Lei federal n.º 14.133/2021).

8.35.1. A certidão referida neste item, que não mencionar explicitamente o prazo 
de validade, será aceita com o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da data de sua emissão.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, alínea 
“i”, da Lei federal n.º 14.133/2021)

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.552,75 (dezoito mil e quinhentos e 
cinquenta e dois reais e setenta e cinco centavos), conforme o somatório dos lotes 1, 2 e 
3 apresentados na tabela abaixo. Esses valores foram obtidos em conformidade com o 
disposto no Decreto Municipal n.º  12.735, de 27 de fevereiro de 2023, que regula a 
obtenção de preços públicos em contratações de outros órgãos no portal  de compras 
públicas, cotações no sistema especializado, banco de preços e pesquisas diretas com 
fornecedores via e-mail e sites eletrônicos. Em virtude da razoabilidade, recomenda-se a 
utilização do preço médio, desconsiderando os preços inexequíveis ou excessivamente 
elevados.
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9.2. Para  definir  o  custo  médio  de  cada  item,  foi  calculada  a  média  dos  valores 
apresentados pelas diversas pesquisas de preço, onde esse custo soma todos os preços 
obtidos  por  item e  dividindo  pelo  número  de  cotações.  Esta  média  serve  como um 
parâmetro de memória de cálculo, permitindo uma estimativa mais precisa e justa dos 
custos de cada item.

9.3. Este método de cálculo proporciona uma base transparente e justa para a estimativa 
de custos, utilizando médias ponderadas das diversas fontes de preços obtidas. Dessa for-
ma, asseguramos a melhor relação custo-benefício na contratação dos produtos essenci-
ais.
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9.4. Embora os itens estejam agrupados em lotes conforme mencionado no item 1.4 des-
te Termo de Referência, a cotação foi realizada por item, devido à dificuldade de encon-
trar esses produtos agrupados. Os custos médios de cada item foram somados para obter 
o custo total do lote.

9.5. Com os custos definidos de cada item, multiplicamos este valor pela quantidade ne-
cessária do produto para atender às demandas da PGM, realizando o cálculo individual-
mente para alcançar o valor total do lote.

9.6. Desta forma, justificamos o valor total da contratação com clareza e precisão.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6.º,  inciso XXIII, alínea “j”, da Lei 
federal n.º 14.133/2021)

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Natal.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

03.122.001.2-116 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA PGM

3.3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO

SUBELEMENTO  - 22 MATERIAL LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENE

FONTE 15000000.

11. RESPONSÁVEIS

Natal, 02 de Agosto de 2024

Larissa Santos da Silva
Analista Administrativo

Mat. P00251

Samanta Maia De Lima Melo
Encarregado de Serviços

Mat. 73.473-9

De acordo. Termo de Referência aprovado.
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Thiago Tavares de Queiroz
Procurador-Geral do Município

Matrícula 64.537-0 OAB/RN 7226
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